
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.299.833 - SP (2018/0125415-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JOAO BATISTA BRUNO MARTINS 
ADVOGADOS : JULIANA FERNANDES DE MARCO  - SP184399 
   ANTONIO HENRIQUE DE MARCO  - SP300891 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS E OUTRO(S) - 

SP303021 
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/2015). AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. HONORÁRIOS 
CONTRATUAIS. RESSARCIMENTO PELA PARTE 
ADVERSA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 

 

  

DECISÃO
Vistos etc.  

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JOAO BATISTA 

BRUNO MARTINS contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo  que inadmitiu o seu recurso especial manejado em face do acórdão, 

assim ementado: 

Ementa: Ação indenizatória. Pedido de ressarcimento de 
despesas destinadas à contratação de advogado para 
elaboração de defesa em ações ajuizadas pelo ora réu contra o 
ora autor. Descabimento à luz de pacífica orientação 
jurisprudencial a respeito do tema. Ação improcedente. 
Sentença mantida. Apelação improvida.(e-STJ fl. 191)

Em suas razões recursais, a recorrente aponta violação aos artigos 776 

do Código de Processo Civil; 186 e 940 do Código Civil, defendendo o direito 

ao ressarcimento de despesas suportadas com a contratação de advogado para 

defesa judicial contra execução ajuizada pela instituição financeira.

Contrarrazões ao recurso especial apresentadas, às fls. 224/230 e-STJ, 

sobreveio juízo negativo de admissibilidade do Tribunal de origem, às fls. 

231/232 e-STJ, o que ensejou a interposição do presente agravo.
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Superior Tribunal de Justiça

É o breve relatório.

Passo a decidir.

Inicialmente, registre-se que o recurso em análise foi interposto contra 

decisão publicada na vigência do Novo Código de Processo Civil, de forma 

que deve ser aplicado ao caso o entendimento firmado no Enunciado 

Administrativo n. 3 do Plenário do STJ.

A pretensão recursal não merece prosperar.

Quanto à pretensão de ressarcimento de honorários contratuais, 

verifica-se que o Tribunal de origem decidiu consoante jurisprudência desta 

Corte no sentido de ser incabível a condenação da parte sucumbente aos 

honorários contratuais despendidos pela vencedora, precedente da Segunda 

Seção, no EREsp 1.155.527/MG, de Relatoria do Ministro SIDNEI BENETI, 

DJe 28/06/2012, in verbis:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS DE ADVOGADO DO 
RECLAMANTE, COBRADOS AO RECLAMADO PARA 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA JULGADA PROCEDENTE. 1) 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO, A DESPEITO 
DE ORIENTAÇÃO ANTERIOR À EMENDA 
CONSTITUCIONAL 45/2004, MAS EMBARGOS 
CONHECIDOS DADA A PECULIARIDADE DOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA; 2) INEXISTÊNCIA DE DEVER DE 
INDENIZAR, NO ÂMBITO GERAL DO DIREITO COMUM, 
RESSALVADA INTERPRETAÇÃO NO ÂMBITO DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO; 3) IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO 
JULGADO PARADIGMA; 4) EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
IMPROVIDOS.
1.- Embora, após a Emenda Constitucional 45/2004, 
competente a Justiça do Trabalho para dirimir questões 
atinentes a cobrança ao Reclamado de honorários 
advocatícios contratuais despendidos pelo Reclamante para a 
reclamação trabalhista, conhece-se dos presentes Embargos 
de Divergência, porque somente ao próprio Superior Tribunal 
de Justiça compete dirimir divergência entre suas próprias 
Turmas.
2.- No âmbito da Justiça comum, impossível superar a 
orientação já antes firmada por este Tribunal, no sentido do 
descabimento da cobrança ao Reclamado de honorários 
advocatícios contratados pelo Reclamante: para a 
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Superior Tribunal de Justiça

Reclamação Trabalhista, porque o contrário significaria o 
reconhecimento da sucumbência por via oblíqua e poderia 
levar a julgamentos contraditórios a respeito do mesmo fato 
do patrocínio advocatício na Justiça do Trabalho.
3.- Manutenção do Acórdão Embargado, que julgou 
improcedente ação de cobrança de honorários contratuais ao 
Reclamado, a despeito da subsistência do julgamento 
paradigma em sentido diverso, pois não sujeito à devolução 
recursal nestes Embargos de Divergência.
4.- Embargos de Divergência improvidos. (grifo nosso).

É nesse mesmo sentido que tem se orientado a jurisprudência desta Corte 

desde então, vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS 
CONTRATUAIS. RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem incursão no contexto fático-probatório dos autos, a 
teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelo 
recorrente, quanto à existência de danos morais, demandaria o 
revolvimento de fatos e provas, vedado em recurso especial.
3. Esta Corte possui entendimento firmado de que os custos 
decorrentes da contratação de advogado para ajuizamento de 
ação, por si sós, não constituem danos materiais 
indenizáveis. Precedentes da Segunda Seção.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1558386/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
15/08/2017, DJe 24/08/2017; grifou-se)

RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER E 
REPARAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PROVEDOR DE SERVIÇOS DE INTERNET. REDE SOCIAL 
"ORKUT". RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. CONTROLE 
EDITORIAL. INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO E 
NOTIFICAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE. ART. 19, § 1º, 
DA LEI Nº 12.965/2014 (MARCO CIVIL DA INTERNET). 
INDICAÇÃO DA URL. MONITORAMENTO DA REDE. 
CENSURA PRÉVIA. IMPOSSIBILIDADE. RESSARCIMENTO 
DOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS. NÃO CABIMENTO.
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(...)
6. A Segunda Seção do STJ já se pronunciou no sentido de 
ser incabível a condenação da parte sucumbente aos 
honorários contratuais despendidos pela vencedora.
7. Recurso especial provido.
(REsp 1568935/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 
13/04/2016; grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
MANUTENÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE RESTRIÇÃO 
AO CRÉDITO. PERÍODO EXÍGUO. VALOR FIXADO. 
RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUSPENSÃO EM RAZÃO DE PROCESSO REPETITIVO EM 
TRÂMITE NO STJ. DESNECESSIDADE.
(...)
2. A Segunda Seção do STJ já se pronunciou no sentido de 
ser incabível a condenação da parte sucumbente aos 
honorários contratuais despendidos pela vencedora.
3. A suspensão determinada pelo art. 543-C do CPC aos 
processos que cuidam
de matéria repetitiva orienta-se às causas que ainda não 
ascenderam aos tribunais superiores.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 810.591/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 
15/02/2016; grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 1. 
AFRONTA AOS ARTS. 389, 395 E 404, TODOS DO CC. 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. RESSARCIMENTO PELA 
PARTE ADVERSA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. 3. RECURSO IMPROVIDO.
1. A contratação de advogado para defesa judicial de 
interesses da parte não enseja, por si só, dano material 
passível de indenização, porque inerente ao exercício regular 
dos direitos constitucionais de contraditório, ampla defesa e 
acesso à Justiça. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula 
desta Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1539014/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
03/09/2015, DJe 17/09/2015; grifou-se)
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Advirto que a oposição de incidentes manifestamente descabidos dará 

azo à aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 

recurso especial. 

Considerando o disposto no § 11 do art. 85 do CPC/2015, majoro os 

honorários advocatícios, originalmente fixados em 10% (e-STJ, fl. 160), para 

12% (doze por cento) sobre o valor da causa. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de abril de 2019.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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